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em caso de omissão. Observância ao que dispõe o 
Código Civil.

- A apuração de haveres, em caso de retirada de sócio de 
sociedade limitada, deve ser realizada em consonância 
com as determinações do contrato social. Se o contrato 
social é omisso, a retirada do sócio deve obedecer ao que 
for estritamente determinado pelo Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0079.96.010666-8/001 - 
Comarca de Contagem - Apelantes: Depósito Rabelo 
Ltda. e outros - Apelado: Manuel Joaquim Peixoto 
Machado - Relator: DES. PEDRO BERNARDES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Pedro Bernardes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM ACOLHER PRELIMINAR E CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO. REJEITAR OUTRA 
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2012. - Pedro 
Bernardes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de ação de 
dissolução parcial de sociedade ajuizada por Manuel 
Joaquim Peixoto Machado em face de Depósito Rabelo 
Ltda., José Manuel Barbosa da Silva e Ilídio Pereira 
Fontes, em que o MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível de 
Contagem, às f. 440/441, julgou procedente o pedido 
inicial para declarar a exclusão do autor da sociedade e 
determinar a apuração de eventuais haveres, com o fim 
de que seja paga a parte do autor.

Inconformados, apelam Depósito Rabelo Ltda. e 
outros (f. 450/459), alegando que a sentença monocrática 
que julgou procedente o pedido inicial se mostrou equi-
vocada e desvinculada da realidade dos fatos, violando o 
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório; 
que o juiz presumiu, sem base objetiva, a existência de 
inimizade entre os requerentes e o requerido, presunção 
que não encontra respaldo nos autos; que houve vício 
processual em virtude de que o autor nomeou a ação de 
“ação de dissolução litigiosa de sociedade”, por culpa, 
mas o feito foi julgado como ação de dissolução parcial 
de sociedade de pleno direito, sem culpa, restando nos 
autos a indefinição da sentença quanto à natureza da 
causa; que a sentença de primeiro grau não tem respaldo 
na causa de pedir e nas provas dos autos e que, portanto, 
está configurada a improcedência da ação; que há vício 
de representação, visto que a procuração de f. 05 não 
tem reconhecimento de firma; que o processo deve ser 
extinto sem resolução de mérito, em razão das evidências 

Dissolução parcial de sociedade - Apuração de 
haveres - Contrato social - Preponderância em 

caso de omissão - Observância ao que dispõe o 
Código Civil

Ementa: Apelação. Dissolução parcial de sociedade. 
Apuração de haveres. Preponderância do contrato social 

trição incidente sobre o automóvel a fim de preservar-se a 
posse justa e de boa fé do terceiro adquirente (TJMG, AC 
nº 1.0216.08.050665-4/001, 16ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Sebastião Pereira de Souza, j. em 28.04.-2010). 

Ação de reparação de danos. Acidente automobilístico. 
Legitimidade ativa. Certificado de propriedade do veículo. 
Desnecessidade. Prova testemunhal combatida. Ausência de 
contradita. - A transferência do domínio, em se tratando de 
bens móveis, opera-se pela mera tradição, constituindo a 
subsequente transferência do certificado de propriedade do 
veículo mera providência administrativa, que não o macula, 
de sorte que, restando aquela induvidosa, o novo proprietário 
é parte legítima para pleitear a indenização pelos prejuízos 
sofridos em virtude de acidente automobilístico. 
Efetivamente, o momento oportuno para impugnar uma 
testemunha se estabelece antes de iniciar seu relato sobre 
os fatos e de prestar o compromisso legal, sendo que, se as 
partes se furtam a impugná-la, significa que se encontrava 
apta a informar as circunstâncias do fato litigioso (TJMG, AC 
nº 2.0000.00.368769-0/000, Rel. Des. Viera de Brito, j. em 
20.10.2002).

Registro que, no caso, o veículo foi entregue 
em outubro de 2011 pelo próprio executado, não se 
tendo notícia de nenhuma reclamação de terceiro até 
o momento.

Nesse contexto, a transferência do domínio de bens 
móveis ocorre com a tradição, de modo que a entrega 
de veículo para penhora implica presunção de proprie-
dade do executado, devendo ser mantido o depósito do 
bem em nome do credor. Tratando-se de direito pessoal 
e disponível, a nulidade do ato pode ser arguida apenas 
pela parte interessada, se for o caso, não podendo ser 
reconhecida de ofício pelo Magistrado singular.

Por fim, saliento que a efetivação da penhora, adju-
dicação ou praceamento do bem deve ser inicialmente 
requerida no juízo de origem, sob pena de supressão 
de instância.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para 
revogar a decisão agravada, mantendo a penhora e depó-
sito do bem, indicado à f. 122-TJ, em nome do agravante.

Custas recursais, pela parte agravada. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e 
ANTÔNIO DE PÁDUA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Assim, diante da reprodução ipsis litteris de toda 
a contestação, tenho que o recurso, em que pese meu 
profundo respeito aos advogados subscritores, deve ser 
conhecido parcialmente apenas para analisar as questões 
constantes das f. 451/453.

Conforme se sabe, o recurso existe não somente 
para alcançar uma nova ou outra decisão, mas para obter 
uma melhor decisão, objetivo esse que a parte recorrente 
frustrou, ao deixar de se insurgir especificamente contra 
todos os fundamentos da sentença.

Portanto, entendo que inexistentes as razões recur-
sais propriamente ditas quanto às questões decididas na 
sentença hostilizada, visto que não cuidaram os apelantes 
de informar ao Tribunal os motivos pelos quais pretendem 
a reforma da decisão, agindo em total afronta aos princí-
pios insculpidos no inciso II do art. 514 do CPC, já que se 
limitaram a reproduzir a peça inicial.

Nesse compasso, ensina Nelson Nery Júnior que:

O apelante deve dar as razões, de fato e de direito, pelas 
quais entende deva ser anulada ou reformada a sentença 
recorrida. Sem as razões do inconformismo, o recurso não 
pode ser conhecido (Código de Processo Civil comentado 
e legislação processual civil extravagante em vigor. 6. ed., 
p. 855).

A propósito vale anotar, conforme expõe Nelson 
Nery Jr. (CPC comentado. 3. ed. São Paulo: RT,1997, 
p. 745):

Não preenche o pressuposto de admissibilidade da regula-
ridade formal a apelação cujas razões estão inteiramente 
dissociadas do que a sentença decidiu, não podendo ser 
conhecida (JTJ 165/155).

E ainda:

Não se conhece de recurso interposto sob forma de mero 
protesto ou declaração de insatisfação com a decisão 
adversa ao recorrente. É que isto laboraria contra o princípio 
tantum devolutum quantum appellatum e transformaria o 
Poder Judiciário em defensor de interesse da parte. A locução 
jura novit curia somente tem aplicação se o recorrente fornece 
ao tribunal as razões do inconformismo e o seu pedido de 
reexame (TJMS, RT 732/343).

Dessa forma, tenho que o recurso interposto pelos 
apelantes deve ser conhecido parcialmente.

Com essas considerações, acolho a preliminar e 
conheço parcialmente do recurso de apelação.

Preliminarmente: da violação ao devido 
processo legal.

Afirmam os apelantes que deve ser reaberta a 
instrução para ser ouvido o autor em juízo, tendo “havido 
tratamento diferenciado entre as partes” (f. 453), o que 
implicou violação do princípio do devido processo legal.

O inciso LV do art. 5º da CF prevê que aos liti-
gantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, com os meios e recursos a eles inerentes.

de vícios processuais, tais como a falta de pressupostos 
de desenvolvimento válido do processo e a ausência das 
condições da ação; que o autor não juntou aos autos 
o contrato social e suas alterações, em original ou foto-
cópia autêntica, o que, desde já, impede o seguimento 
válido do processo; que não há qualquer especificação 
dos critérios de apuração e pagamento dos haveres do 
autor; que o requerido está agindo de má-fé, pois se 
omitiu de fatos verídicos e prestou informações falsas 
e sem fundamentação sobre a empresa ré e que não 
condizem com a realidade; que não havia motivo para a 
dissolução litigiosa da sociedade, haja vista que o autor 
não provou que houve calúnia ou acusação, por qual-
quer dos réus, em relação à conduta moral ou profis-
sional do apelado. Ao final, os apelantes requerem seja 
dado provimento ao recurso de apelação, para que seja 
reformada a decisão recorrida, a fim de que seja julgado 
improcedente o pedido formulado pelo requerido.

Nas contrarrazões de f. 462/467, o recorrido, 
Manuel Joaquim Peixoto Machado, alegou, em síntese, 
que o recurso não pode ser conhecido, pois é cópia de 
manifestações antigas que já foram muito analisadas; 
que é direito de todo sócio dissidente a apuração e o 
levantamento dos haveres; que os débitos da sociedade 
são posteriores a seu pedido judicial de retirada da socie-
dade, desde 1996; que o apelado não participou em 
momento algum de atos comerciais e administrativos de 
gerenciamento da sociedade, razão pela qual não pode 
ser responsabilizado por débitos e dívidas da empresa ré; 
que o sócio majoritário, José Manuel Barbosa da Silva, 
detentor de 80% do capital social, é o responsável único 
por atos anteriores e posteriores à saída do apelado, 
dada em 1996. Por derradeiro, o recorrido requer seja 
negado provimento ao recurso de apelação, devendo ser 
mantida em sua totalidade a sentença recorrida.

Preparo da apelação presente à f. 460.
Preliminar de não conhecimento do recurso trazida 

em contrarrazões.
Realmente, conforme alegado nas contrarrazões ao 

apelo, constata-se que, com exceção das f. 451/453, a 
parte apelante limitou-se em reproduzir, nas razões recur-
sais, o teor de sua contestação de f. 24/28, protocolada 
em 26.12.1996. Assim, as f. 455/459 são reprodução 
das f. 24/28.

Já quanto à f. 454 da apelação, ela é reprodução 
idêntica de outra folha do recurso, qual seja a f. 452.

Ressalte-se que, nas marchas e contramarchas tidas 
na tramitação do presente feito, tais matérias já foram 
analisadas diversas vezes, não havendo qualquer motivo 
para revisitar tal análise, principalmente quando as razões 
da irresignação não atacam a sentença, tratando-se de 
mera reprodução de peça aviada há 16 anos.

Data venia, o inciso II do art. 514 do CPC prevê 
claramente a necessidade de exposição das razões 
de insurgência contra a sentença proferida, o que não 
ocorreu no presente caso.
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§ 1º O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo 
se os demais sócios suprirem o valor da quota.
§ 2º A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de 
noventa dias, a partir da liquidação, salvo acordo, ou estipu-
lação contratual em contrário.

Depreende-se do supratranscrito dispositivo legal 
a sua natureza de norma supletiva, devendo prevalecer 
para a apuração dos haveres a convenção prevista no 
contrato social.

Entretanto, não havendo qualquer previsão no 
contrato social a respeito, conforme f. 08/12, a disso-
lução parcial se dará de acordo com o disposto no 
Código Civil.

Nesse esteio, a lição de Arnoldo Wald (Comentários 
ao novo Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005, 
v. 14, p. 240-241):

De acordo com o preceito legal em exame, para que se possa 
determinar os haveres do sócio que se afasta da sociedade, 
os quais devem corresponder forçosamente à participação 
por este detida no capital social de acordo com o patrimônio 
da sociedade, cumpre estimar o valor do patrimônio líquido 
da sociedade (verificado em balanço especialmente levan-
tado à época da resolução), o qual se obtém pela subtração 
do passivo exigível, em relação ao ativo apurado, aí incluindo 
o fundo de comércio e as reservas que tiverem sido consti-
tuídas até que o sócio tenha sido afastado da sociedade.

A jurisprudência não destoa:

De acordo com a jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, o fundo de comércio (hoje denomi-
nado pelo Código Civil de estabelecimento empresarial - 
art. 1.142) deve ser levado em conta na aferição dos valores 
eventualmente devidos a sócio excluído da sociedade (STJ 
- REsp 907014 - Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira - DJ de 
19.10.2011).

Para a verificação dos haveres do sócio retirante, é preciso 
apurar o real valor de sua participação societária no momento 
do desligamento, valor este somente alcançado através do 
balanço de todos os bens e direitos da sociedade (TJMG - 
Apel. nº 1.0024.01.542506-9/001 - Rel. Des. Guilherme 
Luciano Baeta Nunes - DJ de 15.03.2008).

Assim, todos os bens imateriais de propriedade da 
sociedade integram o estabelecimento empresarial e, 
por consequência, o patrimônio societário, devendo ser 
levados em consideração na apuração de haveres do 
sócio retirante.

Quanto ao pedido de declaração de qual tipo de 
dissolução de sociedade se trata o presente caso, impe-
rioso ressaltar que não houve imputação de culpa ou falta 
grave, não tendo também havido provas nesse sentido, 
sendo o caso, como dito, de dissolução parcial da socie-
dade através de retirada voluntária do sócio.

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo incólume a sentença primeva.

Custas recursais pelos apelantes, devendo, inclu-
sive, fazer a complementação do porte e retorno indicada 
à f. 469.

Compulsando os autos, é possível verificar que não 
houve qualquer tipo de tratamento diferenciado ou qual-
quer violação ao devido processo legal.

Ao contrário, o processo foi anulado a pedido dos 
apelantes, tendo a marcha processual retrocedido depois 
de vários anos, e, por várias vezes, até excessivamente, o 
prazo dos apelantes foi devolvido para que se manifes-
tassem oportunamente.

Já quanto à publicação de f. 437-v., os apelantes já 
se manifestaram, não havendo qualquer prejuízo.

Aliás, o processo tramita há 16 anos, não podendo 
se falar em cerceamento de defesa, até porque a presente 
sentença decidiu apenas sobre a necessidade de haver 
a dissolução parcial com a exclusão do autor, sendo, a 
meu ver, incontroverso o desentendimento entre os sócios.

Assim, a alegada nulidade por falta de depoimento 
pessoal não pode prosperar, já que tal prova, nesta fase 
processual, é absolutamente dispensável.

O depoimento pessoal do autor não alteraria o que 
já foi afirmado pelas partes e provado por documentos, 
ou seja, o desentendimento entre os sócios.

O julgamento antecipado da lide, após 16 anos de 
tramitação, neste caso, tornou-se perfeitamente possível, 
visto que os elementos contidos nos autos já são mais do 
que suficientes para analisar se deveria ou não haver a 
dissolução parcial da sociedade.

Aliás, nos termos do art. 130 do CPC, compete ao 
juiz analisar, no caso concreto, se há ou não necessidade 
de realização da prova requerida, podendo dispensá-la 
se se sentir apto a resolver a contenda com os elementos 
já apresentados, o que ocorreu no caso em debate, sem 
que isso configure o propalado cerceamento de defesa.

Dessa forma, entendo que não é o caso de se 
declarar a nulidade processual.

Nessas condições, rejeito a preliminar.
Inexistindo outras preliminares a serem apreciadas, 

passo ao exame do mérito.
Mérito.
Trata-se de ação de dissolução parcial de sociedade 

cujos pedidos foram julgados procedentes para decretar 
a dissolução parcial da sociedade, com a apuração de 
haveres em liquidação de sentença.

A retirada de sócio do quadro societário de socie-
dade limitada envolve a apuração de seus haveres, que, 
por força do art. 1.077 do Código Civil, ocorre mediante 
os critérios estabelecidos para a sociedade simples, 
dispostos no art. 1.031 do referido diploma legal, 
ora reproduzido:

Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em 
relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo 
montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo dispo-
sição contratual em contrário, com base na situação patri-
monial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES LUIZ ARTUR HILÁRIO e MÁRCIO IDALMO.

Súmula - ACOLHERAM PRELIMINAR E 
CONHECERAM PARCIALMENTE DO RECURSO. 
REJEITARAM OUTRA PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO APELO.

. . .

Extinção de condomínio - Fixação de aluguel - 
Uso exclusivo do bem - Possibilidade - Decisão 

extra petita - Não ocorrência

Ementa: Apelação cível. Ação de extinção de condomínio. 
Fixação de aluguel. Uso exclusivo do bem. Possibilidade. 
Decisão extra petita. Não ocorrência. 

- Certa a decisão de primeiro grau que fixou aluguel para 
a parte que usa exclusivamente o bem em detrimento dos 
demais condôminos, evitando, assim, o enriquecimento 
ilícito, vedado no nosso ordenamento jurídico. 

- Em se tratando de jurisdição voluntária, o magistrado 
está autorizado por lei a decidir de acordo com o que 
melhor provier no caso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0210.
04.018205-2/003 - Comarca de Pedro Leopoldo - 
Agravantes: Paulo Ademar Munarini, Cleusa Evangelista 
Munarini e seu marido Paulo Ademar Munarini - 
Agravados: Ana Elvira Lithg Evangelista Toussaint e seu 
marido Charles Renê Toussaint e outros, Mara Aparecida 
Lithg, Charles Renê Toussaint, Jaime Evangelista Martins, 
Carlos Roberto Lithg Evangelista e sua mulher Vânia 
Beatriz Viana, Jaime Geraldo Lithg Evangelista, Elza 
Lithg Evangelista Ferreira e seu marido Jaime Evangelista 
Martins, Scheila Cristina Lithg Evangelista - Relator: DES. 
TIBÚRCIO MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, EM 
NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2012. - Tibúrcio 
Marques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. TIBÚRCIO MARQUES (Relator) - Trata-se de um 
agravo de instrumento interposto por Cleusa Evangelista 
Munarini e seu marido, Paulo Ademar Munarini, contra a 
r. decisão de f.  494/496-TJ, proferida nos autos da ação 
de extinção de condomínio, ajuizada pelos agravados 
Ana Elvira Lithg Evangelilsta Toussaint e outros.

O MM. Juiz de primeira instância fixou o aluguel 
mensal a ser pago pela agravante em R$ 900,00 por 
mês, vencendo todo dia 5 (cinco) de cada mês, a partir 
de 05.08.2012, sempre para o período vencido. Mora 
será acrescida dos encargos legais (Selic e CM). Se não 
quitarem os valores nos autos, será apurado o saldo 
devedor no momento da repartição dos valores e feito o 
encontro de contas.

Inconformado, o agravante pleiteia a reforma da 
decisão, visto que a mesma está em desacordo com o 
direito, a doutrina e a jurisprudência.

Por essas razões, pediu o processamento do presente 
agravo de instrumento, com pedido de efeito ativo e, ao 
final, o provimento do recurso.

Em despacho inicial, não foi atribuído o efeito ativo 
pretendido, conforme f. 503/504-TJ.

O MM. Juiz de primeiro grau prestou informações, 
às f. 509/510-TJ, declarando que a decisão foi mantida, 
por seus próprios fundamentos.

Devidamente intimados, os agravados não apresen-
taram contraminuta.

É o relatório.
Conheço do recurso, já que se encontram presentes 

os pressupostos de admissibilidade.
Restringe-se a controvérsia à decisão de primeiro 

grau que fixou o aluguel mensal a ser pago pela agra-
vante, no importe de 83,63568% de R$ 900,00 (nove-
centos reais), até a desocupação do imóvel.

A agravante aduz em sua peça recursal que a 
decisão não deve prevalecer, sendo nula, pois o MM. Juiz 
de primeiro grau decidiu de forma extra petita, ou seja, 
está analisando e decidindo questão diversa do pedido 
contido em petição inicial.

Passo à analise das razões recursais.
Conforme se observa na petição inicial, às f. 11/13-

TJ, os agravados ingressaram com uma ação de extinção 
de condomínio, informando que todas as partes são 
irmãos e herdeiros de uma casa residencial, na qual 
residem as irmãs Cleusa Evangelista Munarine, ora agra-
vante, e Scheila Cristina Evangelista.

Tal ação tem como pedido imediato a extinção 
do condomínio, visto que está sendo ocupado por duas 
herdeiras, há muito tempo, sem pagar aluguel aos supli-
cantes, referente às suas partes, situação esta que não é 
justa e não deve continuar. 

Sabe-se que a ação de extinção de condomínio, 
fundada em pedido de alienação judicial, possui o proce-
dimento de jurisdição voluntária, na qual deve ser obser-
vado o que dispõe a legislação processual civil.

Esse é o entendimento do nosso Tribunal de Justiça, 
o que podemos observar no julgamento do Agravo de 
Instrumento nº 1.0024.11.082175-8/001, levado a efeito 
em 14.06.2012, pela ilustre Relatora, Desembargadora 
Evangelina Castilho Duarte:


